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Em 2015, foram superados muitos 
desafios no setor de bioenergia. 
Ao longo dos 365 dias, os cenários 
econômico e político oscilaram 
bastante, mas as fontes renová-
veis se mantiveram competitivas,  
reafirmando o potencial para ga-
rantir uma matriz energética lim-
pa no futuro.
Esse tema, aliás, é tratado na 
entrevista com o presidente da 
Associação dos Produtores de 
Biodiesel do Brasil (Aprobio), 

Erasmo Carlos Battistella. Além 
do biocombustível, o biogás vem 
se destacando não só pela gera-
ção distribuída, mas também em 
função do apelo ambiental, já 
que é resultado do tratamento de 
dejetos animais.
Dos céus, o sol continua como a 
grande aposta na obtenção de 
energia limpa, sustentável e eco-
nomicamente atraente. No setor 
sucroenergético, muitas adversi-
dades foram vencidas, mas muito 

ainda precisa ser feito para dar 
novo impulso para as usinas inves-
tirem no aumento da produção, 
principalmente do etanol.
Caminharemos juntos em 2016  
levando as informações do setor 
com a qualidade de sempre. Que 
2016 seja um ano radiante e reple-
to de boas energias.

Até a próxima edição.

Boa leitura!
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Ana Flávia Marinho

Erasmo Carlos Battistella é presidente da Associação dos Produto-

res de Biodiesel do Brasil (Aprobio) e vice-presidente de Promo-

ção de Eventos da Associação Brasileira dos Produtores de Ca-

nola (Abrascanola). É membro da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva 

de Oleaginosas e Biodiesel; do Conselho da Competitividade – Energias 

Renováveis e do Comitê Externo da Embrapa Trigo.

entrevista | Erasmo Carlos Battistella

Canal: É viável que o B10 e o B15 
se tornem realidade no Brasil nos 
próximos anos?

Sim. Esses níveis de mistura de bio-
diesel por litro de diesel devem fazer 
parte de um marco regulatório, com 
regras claras, que transmitam ao mer-
cado segurança jurídica e regulatória. 
Essa é uma reivindicação da Aprobio 
desde que a entidade foi fundada, ain-
da em 2011.

Ou seja, não queremos só aumen-
to de mistura, mas a evolução plane-
jada do mercado, com base em dis-
ponibilidade de matéria prima, sua 
diversificação para outras oleaginosas 
que não somente a soja, o incremento 
da gordura animal, que hoje já supera 
as 400 mil toneladas e do uso de óleo 
reciclado de cozinha, responsável já 
pela produção de mais de 30 milhões 
de litros do biocombustível.

O Senado Federal discute um pro-
jeto de lei que prevê o B10 para regiões 

metropolitanas com faixas específicas 
de população (acima de 200 mil, 300 
mil, 400 mil e até 500 mil habitantes) 
numa escala para adoção de misturas 
maiores de biodiesel. São Paulo (SP) 
tem que introduzir em 2018, por força 
de lei municipal, combustíveis reno-
váveis em toda a frota de transporte 
coletivo, muito embora a prefeitura 
não esteja demonstrando vontade po-
lítica para tanto, ou seja, para cumprir 
a lei que ela mesma sancionou, ainda 
que em outra administração. Curitiba 
(PR) já o faz com muito sucesso, com 
ônibus movidos a B20 e até a B100, 
transportando milhares de passagei-
ros por dia. O Rio de Janeiro (RJ) pediu 
à Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) au-
torização para usar o B20 durante as 
Olimpíadas do próximo ano.

O aumento da presença de bio-
diesel, bem como de outros combus-
tíveis de fontes renováveis, na matriz 

Carência de 
regulação 
emperra 
avanços do 
biodiesel
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energética veicular do País é um movi-
mento inexorável. A proposta brasileira 
de redução de gases de efeito estufa a 
ser debatida na Conferência do Clima 
das Nações Unidas em Paris, agora em 
dezembro, contempla o aumento do uso 
do etanol e do biodiesel. O Ministério do 
Meio Ambiente tem reiterado que sem 
isso não há como atingir as metas assu-
midas pelo Brasil na COP 15, em Cope-
nhagen, em 2009.

Canal: Quais as vantagens caso isso 
aconteça?

Inúmeras. Para o meio ambiente, por-
tanto, para a saúde das pessoas. Para a 
economia, com a redução da importação 
de diesel fóssil – assim, além de poluir me-
nos, o País economiza recursos da balança 
comercial. E para a inclusão social de mi-
lhares de famílias de pequenos agriculto-
res que fornecem matéria-prima para as 
usinas de biodiesel.

Canal: Quais as principais dificulda-
des que o setor enfrenta para que haja 
o aumento da mistura?

A insegurança técnica do governo 
federal quanto ao desempenho dos 
motores com mistura acima do atual B7 
autorizado por lei hoje. Mesmo com em-
presas como a Volvo e a Mercedez, com 
testes já concluídos e veículos movidos a 
B20 já em linha de produção, o Ministé-
rio das Minas e Energia quer falar sobre 
isso somente depois de testes compro-
batórios feitos pela Associação Nacional 
dos Fabricantes de Veículos Automotores 
(Anfavea), que não se sente segura para 
atestar misturas superiores ao B7. Veja 
que o próprio Conselho Nacional de Po-
lítica Energética, subordinado ao mesmo 
Ministério das Minas e Energia, emitiu 
uma resolução há cerca de um mês bali-
zando o uso de B20 nas grandes cidades 
ou para usos específicos, como em má-
quinas agrícolas, desde que autorizados 
caso a caso pela ANP.

Essa situação decorre de falta de pla-
nejamento, do tal marco regulatório que 
sempre reivindicamos e que o governo 
chegou a esboçar em uma minuta téc-
nica da CEIB, a Comissão Técnica Intermi-
nisterial do Biodiesel, da Casa Civil e com 
representantes técnicos de 15 ministérios, 
mais a ANP, a Petrobras e o próprio CNPE. 
O documento está pronto desde março 
de 2012, em alguma gaveta da Casa Civil.

A Anfavea já poderia estar fazendo 
estes testes há muito tempo. Quando da 
adoção do B6 e depois o B7, no ano pas-
sado, o governo teve que insistir com os 
fabricantes de veículos no Brasil, pois eles 



c
a

n
a

l 
|D

EZ
EM

BR
O

 de
 

20
15

 

6

têm os mesmos motores que rodam na Eu-
ropa, de Ciclo Diesel, prontos para trabalhar 
com o B7.

Além disso, o biodiesel brasileiro é um 
dos melhores do mundo em termos de es-
pecificações técnicas que asseguram sua 
qualidade, depois que a ANP atualizou a 
resolução sobre o tema, no ano passado, 
reduzindo o teor de água de 500 ppm para 
200 ppm, num rigor técnico superior aos 
dos órgãos europeus de controle.

Canal: O Brasil tem condições de aten-
der à demanda, caso ela venha a subir?

Com o mercado B7, o parque fabril brasi-
leiro está autorizado a produzir em torno de 
8 bilhões de litros de biodiesel por ano. Em 
2015, que esperávamos fechar com uma 
produção acima dos 4,3 bilhões, talvez não 
cheguemos a este patamar somente pela 
redução do consumo de diesel, resultado da 
desaceleração da economia. Então não falta 
capacidade instalada pronta para proces-
sar biodiesel suficiente para atender esses 
níveis de mistura no médio e longo prazos. 
De novo, é tudo uma questão de planeja-
mento e projeção no tempo. Aí entram as-
pectos como a disponibilidade de matérias 
primas, cotações dos insumos importados, 
do preço da soja na Bolsa de Commodities 
em Chicago, da variação cambial etc. Mas, 
havendo uma política pública clara, tudo se 
resolve, ajustando as circunstâncias de cada 
momento.

Canal: De quanto deve ser o investi-
mento para que esse aumento da mistu-
ra seja viável?

Quando começou o Programa Nacional 
de Produção e Uso do Biodiesel, em 2005, 
os empresários acreditaram tanto na inicia-
tiva que investiram até demais, algo como 
R$ 4 bilhões em cinco anos, gerando mais 
de 100 mil empregos diretos e indiretos. Tí-
nhamos, à época, quase 70 usinas autoriza-
das pela ANP a operar. Hoje não chega a 60, 
mas quem efetivamente performar nos lei-
lões de venda da Agência são cerca de 40. O 
setor está mais ou menos consolidado.

É difícil quantificar os investimentos fu-
turos, mas pelas projeções da Aprobio, a se 
manter o cenário de B7, novos investimen-
tos serão necessários somente em 2023. 
Mas, se chegássemos a um B15 em 2022, 
precisaríamos de novas unidades processa-
doras a partir de 2017, desde que se tivesse 
um aumento escalonado do mercado de 
B8 no próximo ano, B9 em 2017 e B12 em 
2020. Repito: repare que trabalhamos sem-
pre com planejamento estruturado na linha 
do tempo. Mas agora, com o atual quadro 
que se projeta para esta evolução, a julgar 
pela predisposição das autoridades hoje, a 
coisa será bem diferente.

Canal: Qual deve ser o apoio por parte 
do governo?

nenhum planejamento além do monitora-
mento da oferta de matéria-prima. 

Canal: Para 2016 há otimismo com re-
lação à produção de biocombustíveis no 
Brasil?

O Rio de Janeiro (RJ) quer usar B20 nas 
Olimpíadas. Curitiba (PR) já emprega este 
nível de mistura, além do B100 em outra 
frota de transporte coletivo. São Paulo (SP) 
já teve a chamada EcoFrota, com biodiesel, 
diesel de cana e etanol. Mas as discussões 
para cumprir a lei de mudanças climáticas 
na cidade, adotando combustíveis renová-
veis em toda a sua frota não parecem avan-
çar a bom termo, apesar dos protestos e 
críticas da sociedade civil organizada.

E quanto à mistura obrigatória por lei, 
o governo fala em B10 autorizativo e B8 
obrigatório somente depois dos testes da 
Anfavea, um ano depois da aprovação da 
lei, que ainda deve demorar de seis a sete 
meses. Estamos perdendo quase dois anos, 
de novo. Como cumprir as metas de redu-
ção de gases de efeito estufa assumidas 
com as Nações Unidas? 

Canal: Com relação às exportações, 
qual a previsão para 2016?

Em 2014, fizemos algumas vendas ao ex-
terior para testar novos mercados. Mas o Bra-
sil não tem uma política de exportação de 
biodiesel, como a Argentina, por exemplo, 
uma das maiores exportadoras do mundo. 
Lá, exportar óleo de soja custa 24% em im-
postos, enquanto o biodiesel paga a metade 
disso. Aqui, o governo fala até em importar 
biodiesel para ver se estamos preparados 
para a competição interna. Claro que esta-
mos, desde que em condições igualitárias 
de tributação e formação de preço.

 

O governo sempre manteve uma ótima 
interlocução com o setor, sempre ouvindo 
todos os elos da cadeia produtiva, ainda que 
nem sempre atendesse nossos pleitos. Mes-
mo quando o fez, elevando a mistura para B6 
e depois para B7 no ano passado, a medida, 
dizem, mais do que parte da edição de um 
marco regulatório bem definido, deveu-se 
mais à necessidade de afrouxar o caixa da 
Petrobras com as importações de diesel.

Agora, com a COP 21, com toda uma 
proposta de redução de emissões de gases 
do efeito estufa que pode devolver ao Brasil 
o protagonismo no cenário internacional 
de combate ao aquecimento global e pelo 
desenvolvimento sustentado, a agenda do 
governo tinha justamente que caminhar 
nessa direção. Infelizmente, não é o que 
estamos vendo, mais uma vez, depois de 
esperar por cinco anos para migrar do B5 
para o B7, período em que quase 30 usinas 
fecharam suas portas ou paralisaram as ati-
vidades a espera de tempos melhores. Eles 
vieram no ano passado, é verdade, mas na 
forma de soluços, como se vê agora, sem 

o biodiesel 
brasileiro é um 
dos melhores 
do mundo em 
termos de 
especificações 
técnicas que 
asseguram sua 
qualidade
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panorama

Bill Gates 
e Mark 
Zuckerberg 
se unem 
pela energia 
limpa

Entidade questiona senado  sobre 
cumprimento da proposta brasileira na COP 21

Energia limpa com valor agregado

Mark Zuckerberg 
e Bill Gates criaram 
um fundo privado 
voltado para energia 
limpa, denominado 
Breakthrough Energy 
Coalition. A meta é 
investir em empresas 
e soluções que 
tenham o objetivo de 
aumentar a utilização 
de fontes de energia 
limpa.

Além de Zuckerberg 
e Gates, a iniciativa 
ainda tem Jeff Bezos, 
da Amazon, Jack Ma, 
do Alibaba e Richard 
Branson, da Virgin. 
Gates vai investir 
também em um 
programa que une 
20 países, incluindo o 
Brasil, cujo objetivo é 
dobrar o investimento 
em pesquisas voltadas 
para fontes de 
energia renováveis. A 
expectativa é chegar 
a US$ 20 bilhões nos 
próximos cinco anos.

O diretor superintendente da Associação 
dos Produtores de Biodiesel do Brasil 
(Aprobio), Julio Cesar Minelli questionou 
durante a  reunião da Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas 
do Senado Federal (CMMC) como o 
parlamento nacional cobrará do governo a 
implementação das medidas de sua iNDC 
(na sigla em inglês), da proposta brasileira 
apresentada na Conferência do Clima das 

Nações Unida (COP 21), realizada em Paris.
A Pretendida Contribuição Nacionalmente 

Determinada prevê o compromisso do Brasil 
em reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa para contribuir com o limite máximo 
de 2ºC de aquecimento global. Para tanto, 
o texto fala ainda na maior participação 
de energias renováveis, dentre elas os 
biocombustíveis, notadamente o biodiesel e 
o etanol. (Aprobio)

Pesquisadoras do Laboratório 
de Eletroquímica e Eletrocatálise, 
do Departamento de Química, 
Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP) da 
USP, descobriram como gerar energia 
oxidando glicerol e ainda obtendo um 
subproduto de alto valor agregado, 
a dihidroxiacetona – utilizada na 
fabricação de bronzeadores - que é 
comercializado por R$ 214 o grama. 
A técnica foi a oxidação dos álcoois, 
reação que quebra as ligações de 

carbono transformando em gás 
carbônico (CO2) ou carbonato(CO32-). 
Usando como álcoois o etanol e o 
glicerol, produziram eletricidade em 
baterias que podem ser alimentadas 
constantemente, as chamadas células 
de combustível (CC).

Para a pesquisadora responsável 
pelo trabalho, Lívia Martins da Palma 
o a novidade é a reciclagem de 
derivado do biodiesel, que não polui 
o meio ambiente e nem à saúde 
humana. E, comparando o seu uso 

em baterias, observa-se que, quando 
acaba o “combustível” armazenado nas 
baterias tradicionais, elas devem ser 
carregadas, ou seja, demanda tempo. 
Já as células de combustível possuem 
um tanque acoplado. “Portanto, quando 
se esgota o ‘combustível’ do tanque, 
é só reabastecê-lo”, afirma Lívia. Este 
processo é utilizado em motores 
estacionários, como geradores. Grandes 
empresas, como Honda e Toyota, 
já estão investindo nas células de 
combustível.
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energia solar

Goiás vai ganhar 
usina solar
Estado também 
desenvolve 
programa de 
incentivos 
para produção 
da energia 
proveniente 
do sol 

Cejane Pupulin

A Alemanha, com média de 140 dias 
de sol, tem quase 30% de sua ma-
triz energética oriunda da energia 

solar, enquanto o Brasil possui 0,02%. Goiás 
quer se destacar e apoiar a produção desta 
energia limpa e renovável. 

Assim, a Celg Geração e Transmissão 
S.A. - concessionária de energia elétrica 
de Goiás - realiza estudo, com parceria da 
agência americana USTDA, para elabora-
ção de um projeto básico de usina solar 
em Morrinhos, no sul goiano. A unidade 
é a primeira usina solar da Celg e ocupará 
um espaço físico de aproximadamente 12 
hectares. A previsão que a operação inicie 
em meados de 2017. A capacidade média 
da usina solar será de 1,8 a 2,3 megawatts 
(MW), o que representa o atendimento de 
uma cidade de dez mil habitantes. 

Segundo o diretor técnico e comercial 
da Celg Geração e Transmissão S.A., Augus-
to Francisco da Silva o local foi selecionado 
pelas facilidades técnicas. “Morrinhos con-
ta com a Subestação Planalto, que possui 
duas linhas de transmissão seccionadas. 
Além de um espaço físico ocioso e plano 
que permite futuras ampliações”, explica. 

O investimento para a construção da 

usina é de aproximadamente R$ 60 milhões 
proveniente de fundo perdido. A energia 
produzida será comercializada em leilões do 
setor ou vendida para grandes indústrias. 

“O sol é a única energia homogênea e 
democrática”, afirma Augusto Francisco da 
Silva. Ele completa que algumas regiões 
do estado  -  central e nordeste-  são muito 
propicias para a produção de energia solar. 

Incentivos
A partir de 2016, juntamente com São 

Paulo e Pernambuco, Goiás isenta de ICMS 
a produção e consumo de energia de ori-
gem solar para micro e mini produtores e 
consumidores. As minis são empreendi-
mentos como shoppings, hospitais e em-
presas. Já as micros são as residências. 

Segundo o Secretário das Cidades e do 
Meio Ambiente (Secima) do Estado, Vilmar 
Rocha o objetivo do governo é aumentar 
a  produção de energia solar em 4% a 5% 
até 2024.  “A energia solar é a energia do 
futuro. O consumidor poderá produzir a 
energia que ele consome”, pontua. 

O governador de Goiás, Marconi Perillo, 
diz que o estado não tem vocação para 
produzir energia eólica, mas pode estimu-
lar a solar. “Temos muita condição de in-
vestir na energia solar. Goiás tem pelo me-
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Governo de Goiás vai estimular a produção e o consumo da energia solar

nos oito meses do ano com muito sol e nós 
vamos estimular essa capacidade”, afiançou.

O diretor executivo da Associação Bra-
sileira de Energia Solar Fotovoltaica (Abso-
lar), Rodrigo Sauaia, destacou o potencial 
da modalidade no estado. “Goiás é um dos 
pioneiros na isenção do ICMS e tem linhas 
de crédito para pessoa jurídica através de 
financiamentos como o Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO) empresarial”, destaca.

As perspectivas do Ministério de Minas 
e Energia é que até 2024 essa energia re-
presente 4% da matriz energética do Brasil, 
com a produção de 7 mil megawatts (MW). 

O diretor geral do Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS), Hermes Chipp 
complementa que o Brasil é um país privi-
legiado por ter uma diversidade de fontes 
energéticas.  A união da geração de energia 
por hidrelétricas e solar é possível.  Painéis 
solares foram instalados nos flutuadores da 
Usina Hidrelétrica de Balbina, no Amazonas. 

Bons exemplos
Goiás é pioneiro para a produção de 

energia solar em usina sucroenergética. A 
Usina Jalles Machado, em Goianésia, em 

parceria com Abengoa Solar Brasil e a Uni-
versidade de Brasília assinaram em abril de 
2015 o Protocolo de Intenções para estu-
dos técnicos para geração de energia solar 
na unidade. 

“Goiás é um estado forte em energias 
renováveis”, pontua Perillo. Além da ener-

gia pelo sol, Goiás investe na cogeração a 
partir do bagaço da cana-de-açúcar. Das 
37 usinas localizados no Estado, 17 coge-
ram energia elétrica. A produção chega a 
mil MW. Goiás também produz, somando 
as hidrelétricas nas divisas do estado, mais 
de 10 mil MW. 

 



Palha

Vilã ou aliada?
O excesso de 

palha e resíduos 
vegetais pode 
danificar os 

equipamentos 
industriais

Cejane Pupulin

A mecanização mudou o cenário nos 
canaviais. Sem a queima, proibida 
pela legislação ambiental, a cana  

passou a chegar diferente nas usinas. 
Muitos acreditam que a ida das máquinas 
para o canavial ocasionou o aumento das 
impurezas, mas não é bem assim. 

O Centro de Tecnologia Canavieira 
(CTC) analisou os dados entre os anos 
de 2008 e 2014.  A pesquisa identificou 
que na colheita de aproximadamente 
385 milhões de toneladas de cana, a im-
pureza vegetal da cana queimada com 
colheita manual foi de 6% e na colhida 
mecanicamente foi de 5,6%. 

O consultor e produtor Luiz Carlos Dal-
ben explica que o profissional bem pre-
parado sabe ajustar a colheitadeira para 
separar a cana da palha. “O índice de 5 a 
6% de palha na cana é normal e não cau-
sa interferência no processo”, afirma. 

Para o CTC, a mecanização não é a 
vilã. Dois fatores têm contribuído para o 

aumento da impureza vegetal na cana 
moída no decorrer dos anos. O primeiro é 
a menor limpeza no campo, que significa 
redução de perdas de cana. O segundo é 
o aumento de impureza vegetal na usina, 
que significa mais biomassa para cogera-
ção de energia elétrica.

Impurezas
Muitas vezes, por falta de técnica, a 

usina recebe um material com muitas im-
purezas que interferem no ATR (açúcares 
totais recuperáveis) e também no proces-
so de moagem. 

Ponteiras, palhas e outros resíduos di-
minuem a densidade de carga e aumen-
tam o valor do transporte da cana até a 
usina, gerado pelo aumento de viagens. 
Quanto maior o percentual de palha mais 
leve fica a carga, diminuindo o peso. 

 
Os prejuízos na usina
O maior volume de impureza vege-

tal ocupa o espaço de processamento 
da cana, reduzindo a capacidade ope-
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Apesar de prejudicar o processamento industrial , os resíduos vegetais servem 
como matéria-prima para a bioeletricidade

racional da usina, além de aumentar 
as perdas de eficiência de extração do 
caldo, pois onde há palha no lugar da 
cana, há uma perda de capacidade e 
também uma perda de sacarose. Esse 
açúcar é arrastado junto com a palha 
e bagaço, ou seja, a palha entra sem 
açúcar e sai com açúcar.

Além disso, se a palha e as impure-
zas minerais não forem separadas da 
matéria-prima antes de ser processada, 
haverá danos aos equipamentos, em es-
pecial nas moendas ou difusores. 

O sócio da Fundamento Consulto-
ria Industrial, Paulo Roberto Dalben  
explica que no caso do difusor a situ-
ação é mais grave, porque prejudica 
muito a eficiência de extração do cal-
do, formando camadas impermeáveis 
e dificultando a passagem do caldo 
pelas fibras da cana em processo de 
difusão. “A palha também isola o fluxo 
de circulação de caldo no processo do 
difusor criando o que chamamos de 
bucha d’água no interior do difusor. 
Além de diminuir a capacidade de ex-
tração, a capacidade horária dos equi-
pamentos fica reduzida proporcional-
mente ao percentual de impurezas 
vegetais recebidas junto com a 
matéria prima”, explica.
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Para Paulo Roberto, a impureza mineral é 
o maior abrasivo que existe em uma unidade 
industrial. “Todos os equipamentos que têm 
contato com este abrasivo sofrem desgastes 
severos e são responsáveis por grande parte 
dos custos de manutenção de uma unidade in-
dustrial, reduzindo a vida útil dos equipamen-
tos instalados”, orienta. 

Assim, as perdas são significativas tanto na 
redução da eficiência operacional, na redução 
de capacidade e na manutenção mecânica 
para reparar os equipamentos danificados 
pela abrasão.

Como evitar?
Um bom método de evitar o excesso de im-

purezas são os sistemas de separação. Algumas 
usinas usam como opção, o sistema de limpe-
za a seco, através da instalação de uma estação 
situada anterior à moagem. 

O CTC desenvolveu um sistema que possi-
bilita a retirada de até 70% das impurezas ve-
getais das cargas que chegam à usina e destina 
esta biomassa para as caldeiras, onde é quei-
mada para cogeração de energia.

A consultoria Fundamento também de-
senvolveu o sistema de separação de pa-
lha, que funciona no circuito de transporte 
de cana picada. Segundo Paulo Roberto, 
este sistema é recomendado para limpeza 
da cana recebida em moedas dosadoras, 
na qual não existe a mesa alimentadora de 
cana. “A eficiência da separação depende dos 
estágios de sopragem e pode ser superior a 
60%”, complementa. 

A limpeza da cana já é realizada em grande 
escala em São Paulo, e está avançando pelo 
Paraná e Mato Grosso. Para os especialistas as 
unidades que buscam aumentar a eficiência 
e reduzir seus custos de manutenção devem 
adotar essa medida.  “As impurezas vegetais 
que entram nas usinas estão na ordem de 7 a 
10%, se conseguirmos separar 50%, é mais 3.5 

a 5% de capacidade que ganhamos em nosso 
processamento e também é 50% de desgas-
te a menos em nossos equipamentos”, afirma 
Paulo Roberto. 

Palha é alternativa
A palha também pode ser um bom negó-

cio. Para se mensurar, um hectare de terra cul-
tivada produz, em média, 75 toneladas de cana 
e 22 toneladas de palha. Dessa palha, parte sai 
dos canaviais como resíduo junto da cana, mas 
a maior quantidade fica no solo para benefícios 
agronômicos do solo, como ciclagem de nu-
trientes e controle de plantas daninhas. 

Uma sugestão é coletar a palha para ser adi-
tivo ao bagaço nas caldeiras, e assim, produzir 
mais energia. Para o consultor e produtor Luiz 
Carlos Dalben, a palha é um novo produto para 
a geração de riquezas.  “Trabalhamos com re-
colhimento de palha desde 2004, visando bio-
eletrecidade”, revela. 

Mas antes da coleta é importante fazer a 
análise de viabilidade técnica e financeira para 
recolhimento de palha, desde a saída do cana-
vial ao fornecimento de energia. 

Segundo o consultor de Negócios e Proje-
tos do Grupo Fragmaq, Carlos Wilson Zanchini, 
o estudo de implantação do projeto define até 
mesmo o que se deve ser retirado do solo e a 
avaliação financeira. Ele indica o enfardamento 
da palha e encaminhamento para a usina para 
cogeração de energia. 

A palha tem poder calorífico maior que o 
bagaço. “Cada tonelada de palha para a gera-
ção de energia é equivalente a 1,8 toneladas 
de bagaço”, ilustra Zanchini. Com o aumento 
da matéria – prima, com a inserção da palha, 
há aumento da cogeração, assim, a usina pro-
duzirá por mais tempo durante o ano. A pro-
dução energética só será paralisada para a ma-
nutenção. A usina fará a cogeração não apenas 
durante a safra, que dura entre 180 e 190 dias, 
mas durante 300 dias do ano. 

 

Uma gestão adequada do manejo da colheita pode garantir aproveitamento industrial da palha, gerando mais lucros para a usina
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Biogás

Estudos 
desenvolvidos 

pela Embrapa 
utilizam 

microalgas 
para a 

produção de 
biomassa a 

partir de 
resíduos da 

suinocultura

Ana Flávia Marinho

Os dejetos da criação de suínos nem 
sempre foram alvo de grande apre-
ço. Entretanto, uma pesquisa de-

senvolvida pela Embrapa Suínos e Aves, em 
Santa Catarina, pode reformular essa ideia. 
Por meio de estudos, os pesquisadores des-
cobriram que microalgas podem tratar de-
jetos da criação de porcos e gerar biogás, 
fonte alternativa de energia, resultando em 
benefícios ambientais e geração de renda 
aos pecuaristas.

O pesquisador da Embrapa Suínos e 
Aves, Márcio Busi, comenta que os estu-
dos com microalgas vêm ocorrendo desde 
1996, quando os equipamentos e os co-
nhecimentos utilizados não eram tão avan-
çados quanto os atuais, além dos custos 
mais elevados. “Com os avanços da ciência, 
atualmente já conhecemos muito mais so-
bre essa tecnologia. Estamos aprimorando 
os estudos com as microalgas para trata-
mento dos efluentes da suinocultura”. Caso 
esses efluentes resultantes da criação em 
larga escala dos animais não sejam tratados 
adequadamente, podem prejudicar seria-
mente o meio ambiente.

Microalgas 
As microalgas são organismos unice-

lulares e fotossintetizantes. No estudo em 
questão, elas precisam dos nutrientes pre-
sentes dejetos da suinocultura e do gás car-
bônico presente na atmosfera para crescer, 
produzir carbono e sintetizar a célula.

A escolha pelas microalgas no trata-
mento desses dejetos se deu pelo fato de 
que elas não só ajudam na remoção dos 
nutrientes como também são fonte de bio-
massa, o que resulta em produção com va-
lor agregado. As bactérias também seriam 
eficazes no que diz respeito à remoção de 
nutrientes, mas não apresentariam resulta-
dos tão vantajosas com relação à biomassa.

Conforme explica Márcio, os estudos 
demonstram que a produção da biomas-
sa utilizando-se as algas é muito superior 
a qualquer outra planta que se conhece, já 
que são organismos que se reproduzem a 
uma velocidade muito alta, gerando uma 
maior quantidade de biomassa.

Viabilidade
Cada situação de produção exige um 

projeto arquitetônico exclusivo. “Nós temos 
produzido bastante biomassa – cerca de 

Dejetos de valor
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Microalgas ajudam no tratamento de dejetos suínos e são fonte de biomassa

Márcio Busi, pesquisador da 
Embrapa Suínos e Aves

1kg/m³ a cada cinco dias. Essa quantidade 
varia de acordo com dimensão do sistema 
e quantidade de efluente”, diz Busi.

“Os resultados já vêm sendo demons-
trados no mundo inteiro. Como estamos 
ainda engatinhando em termos de empre-
sariado no Brasil, temos poucas empresas 
trabalhando nesse tipo de produto. Por 
isso a tecnologia se torna mais dispen-
diosa. Entretanto, outros países – como 
Estados Unidos, Israel e algumas nações 
europeias – têm mostrado que o produto 
é interessante economicamente”, comenta 
o pesquisador. No futuro, a produção de 
microalgas pode gerar ração para uso ani-
mal, biocombustíveis, como o etanol, e até 
cosméticos e fármacos.

Dificuldades
Como principais dificuldades que a pro-

dução de biogás enfrenta para se expandir, 
o consultor de negócios do Centro Inter-
nacional de Energias Renováveis – Biogás 
(CIBiogás), Felipe Marques, destaca que 
esse é um setor que está passando por um 
processo de regulamentação. As regras 
mudam constantemente, o que dificulta 
a montagem do estudo de viabilidade, já 
que há oscilação no cenário. Outra questão 
destacada é o desenvolvimento tecnológi-
co. “A gente trabalha constantemente para 
desenvolver melhor as tecnologias envolvi-
das na produção de biogás. O Brasil produz, 
mas há pouco tempo. Existem algumas áre-
as na parte de operação e manutenção que 
demandam bastante desenvolvimento.”

Ainda segundo o consultor, a maioria 
dos equipamentos utilizados no setor é 
importada. “Existem vários projetos para 
estudar o desenvolvimento tecnológico no 
Brasil para que haja preços melhores e mais 
voltados à nossa realidade. Nos últimos cin-
co anos o mercado do biogás se desenvol-
veu muito. A disponibilidade de tecnologia 
e o conhecimento de produção e operação 
melhoraram bastante.”

Biogás
O biogás, proveniente principalmen-

te de dejetos de suínos, bovinos e outros 
animais, além de sistemas anaeróbicos de 
tratamento de efluentes industriais, vem 
ganhando espaço como energia renovável. 
Conforme explica o diretor executivo da 
TEC – Tecnologia em Calor, José Carlos de 
Freitas, o custo de avaliação de uma instala-
ção para aproveitamento dessa fonte ener-
gética deve levar em conta alguns pontos: 
a queima de lenha e sua disponibilidade, 
cada vez mais escassa e com fornecimento 
comprometido; se a geração de energia é 
comprometida ou seu custo tem um alto 
impacto no produto; e ao fato de que, de-
pendendo da vazão de biogás disponível, 
os custos para tal tratamento em motores 
instalados em conjuntos motogeradores 
podem inviabilizar sua aplicação.

que ao empregar em caldeiras ou aquece-
dores deve-se aplicar os mesmos dispositi-
vos de segurança que são utilizados para os 
queimadores de outros gases (GLP e GN). 
Para esses casos a legislação brasileira adota 
a norma NBR 12.313 (Sistema de combus-
tão, controle e segurança para utilização de 
gases combustíveis em processos de baixa 
e alta temperatura).

 
Aplicações 
O biogás possui diversas aplicações 

dentro das granjas e também indústrias. 
Na queima direta em caldeiras ou fornos, 
por exemplo, que utilizam lenha ou outros 
combustíveis (óleo ou gás), é possível ter 
parte do biogás adicionado à queima e, 
dessa forma, gerar economia direta. “Nesse 
caso a conversão é relativamente simples 
e o biogás não precisa passar por nenhum 
tratamento de secagem ou extração do 
H2S presente”, diz José Carlos. “Baseado no 
rendimento da caldeira (em torno de 80%) 
seu aproveitamento é praticamente total 
na geração de vapor ou calor, ou seja, apro-
veita-se a quantidade de calor total menos 
o rendimento do equipamento.” Os custos 
que envolvem uma instalação de 200 m³/h, 
levando-se em conta o bombeamento do 
biogás, canalização e queimador, giram em 
torno de R$ 300 mil a R$ 400 mil, tendo o 
retorno do investimento aplicado em apro-
ximadamente 18 meses.

Já na geração da energia elétrica, de-
ve-se levar em consideração que o con-
junto motogerador possui rendimento 
de 40% a 45% no máximo, portanto, essa 
será a taxa de conversão de energia. Ou 
seja, dos 200 m³/h de biogás apenas 80 
m³/h serão aproveitados. “O biogás, antes 
de entrar no gerador, deve ser previamen-
te seco para não comprometer a durabili-
dade do motor. Caso contrário, o custo de 
manutenção periódica do motor é muito 
acentuado, inviabilizando o projeto ao 
longo do tempo”, explica José Carlos. O 
custo de implantação do projeto incluin-
do secador, gerador e bombeamento do 
biogás é em torno de R$ 450 mil a R$ 500 
mil. Sua viabilidade dependerá do custo 
da energia elétrica na região do usuário 
e a energia elétrica gerada com 200 m³/h 
de biogás equivale a 560 Kwh.

José Carlos comenta que, sobre poten-
cial de gás instalado e não utilizado como 
fonte de calor ou geração de energia, a 
grande fonte de energia ainda é o biogás 
proveniente de dejetos de suínos que, ape-
sar da geração de pequenas vazões (em 
torno de 100 m³/h), possui uma grande 
quantidade de granjas. Quanto aos dejetos 
de bovinos, devido a pouca quantidade de 
gado confinado, o aproveitamento ainda é 
pequeno. “Atualmente as amidonarias es-
tão cobrindo suas lagoas e gerando gran-
des quantidades de biogás. Porém, com 
a quantidade desse novo insumo, têm-se 
obtido substituição de 70% a 90% da lenha 
utilizada anteriormente, gerando ganho ex-
pressivo no setor.”

O biogás é uma fonte de energia alter-
nativa barata e limpa e, se aplicada dentro 
das normas de segurança, propicia benefí-
cios por vários anos, além de contribuir de 
forma significativa com o meio ambiente. 
Entretanto, trata-se de um gás inflamável, 
com alto poder calorífico e, em certas con-
dições de temperatura e concentração de 
ar, torna-se explosivo. É importante ressaltar 

Foto: Jairo Backes
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Unidade de 
demonstração 

no Paraná 
reduz gastos 

e colabora 
com meio 
ambiente

Na cidade de São Miguel do Iguaçu, 
oeste do Paraná, está situada a Granja São 
Pedro Colombari, com foco na suinocul-
tura. A propriedade é pioneira no autoa-
bastecimento energético, já que, em 2006, 
foi instalado um biodigestor para tratar a 
biomassa residual das granjas, produzir 
biogás e gerar energia elétrica. Após dois 
anos, a unidade já operava em geração 
distribuída. Conectada à Companhia Pa-
ranaense de Energia (Copel), ela fornece 
energia para a rede. 

Em 2010, aumentou-se a produção de 
suínos e, consequentemente, o volume de 
efluente gerado. Por isso, instalou-se mais 
um biodigestor para atender à demanda de 
biomassa residual produzida pelos animais.

O consultor de negócios do Centro 
Internacional de Energias Renováveis–
Biogás (CIBiogás), Felipe Marques estima 
que para implantar uma unidade como 
a da Granja São Pedro Colombari, com 
capacidade para cinco mil suínos e com 
gerador de potencia de 100 kVA, seria 
necessário investir de R$300 mil a R$350 
mil. “Nós montamos o projeto executivo 
para implantação de sistema de biodi-
gestão e geração de energia. Só com um 
projeto bem feito é possível dimensionar 

os custos de implantação e os resultados 
esperados.”

O consultor comenta que já existem 
mais de 150 projetos como esse no país. 
Os resultados variam bastante devido às 
peculiaridades de geração de energia com 
o biogás, assim como os investimentos, 
que variam de acordo com a propriedade. 
Sendo assim, quanto mais energia ela pro-
duzir, mais rápido o projeto se paga.

Na Granja São Pedro há indústria de 
ração, que consome muita energia para 
funcionar. Antes da utilização do biogás 
gastava-se até R$3 mil por mês em diesel, 
o que foi extinto com a nova fonte de ge-
ração de energia. “Isso não é aumento de 
receita, mas redução de custo. Cerca de 
30% do que se produz em energia é con-
sumido e o restante volta para a conces-
sionária local.” No caso dessa unidade, há 
ainda utilização do biofertilizante, que é 
um subproduto do processo de tratamen-
to do efluente. Aplicado à pastagem, ele 
permitiu o custo evitado mensal de quase 
R$ 3 mil com nitrogênio, em média.

Funcionamento
Atualmente a granja possui cinco mil su-

ínos, o que produz aproximadamente 45 m³ 

Senar em Ação

Em Goiás, mais de 650 nascentes foram protegidas

Nayara Pereira e Michelle Rabelo

Percorrendo vários municípios goianos 
em busca de aliados no trabalho em prol do 
meio ambiente, a Federação da Agricultura e 
Pecuária de Goiás (Faeg) e o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural em Goiás (Senar Goi-
ás), protegeram ao todo cerca de 650 nascen-
tes nos quatro cantos do estado. No processo, 
as nascentes foram identificadas, cercadas, 
limpas, cadastradas e seguem sendo monito-
radas. Trata-se das cinco etapas do Programa 
Nacional de Proteção de Nascentes, que conta 
ainda com o controle da erosão e o replantio 
de espécies nativas no local. 

 A iniciativa faz parte das ações da Con-
federação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA) e da Administração Central do Senar, 
que em março deste ano fizeram o lançamen-
to nacional do Programa com o objetivo de 
proteger e recuperar nascentes em todo o Bra-
sil, envolvendo a participação de todos os es-
tados. Em Goiás, já vestiram a camisa em prol 
do meio ambiente os municípios de Aparecida 
de Goiânia, Bela Vista de Goiás, Orizona, Itabe-
raí, Silvânia, Rubiataba, Alexânia, Trindade, Ni-
quelândia, Ouvidor, Mineiros, Jussara, Britânia, 

Fredox Carvalho

Goiânia e outras cidades do estado. 
Para o presidente da Faeg, José Mário Schrei-

ner, que também preside o Conselho Adminis-
trativo do Senar Goiás, o Programa possibilita 
a interação com todos os envolvidos no agro-
negócio e na agropecuária. “A proteção de nas-
centes pode garantir o abastecimento de água 
no campo e na cidade. Esse tipo de ação é fun-
damental não só para o cumprimento de uma 
legislação ambiental, mas principalmente para 
mostrar que os produtores rurais, juntamente 
com as instituições representativas, que são 

protagonistas na proteção do meio ambiente, 
já que são os maiores interessados em proteger 
e preservar o meio ambiente, pois dele depen-
dem para viver e para manter a sobrevivência 
do próprio negócio”, disse.

Etapas do programa
O Programa é composto por 5 etapas: iden-

tificação da nascente, cercar o local, limpeza da 
área, controle da erosão e replantio de espé-
cies nativas. A meta nacional é proteger mil 
nascentes até o final do ano.
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por dia de efluentes líquidos. Eles são dire-
cionados a dois biodigestores de lagoa co-
berta, que operam em série. O plantel atual 
possibilita a produção diária de 750 m³ de 
biogás. No entanto, o biogás produzido 
tem alta concentração de gás sulfídrico 
(H2S). Com base nos resultados de con-
centração e os fatores restritivos que o H2S 
apresenta, o biogás é direcionado para um 
filtro de absorção com reação química em 
solução de Fe/EDTA.

Após ser filtrado, ele é aproveitado para 
geração de energia elétrica por meio de um 
grupo motogerador de 100 kVA, que apre-
senta potencial de produção de 50 kWh, 
convertendo o biogás em mil kWh/dia.

Meio Ambiente
Na produção do biogás, os benefícios 

ambientais merecem destaque. Como ele 
é resultado do manejo de dejetos, o tra-
tamento de efluentes da granja ocorre si-
multaneamente. “Quando os dejetos saem 
do biodigestor, já estão prontos para se-
rem aplicados na lavoura. Há também be-
neficio social para a comunidade que tra-
balha diretamente na propriedade, como a 
redução de odores. Tudo melhora a partir 
do momento que trata”, ressalta Felipe.

 Produção de biogás ajuda a reduzir custos de produção nas granjas e possibilita 
operação em geração distribuída
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Bioeletricidade

Crescimento lento
Mesmo com os 
benefícios que 
oferece e a 
importância para a 
matriz energética, 
energia proveniente 
da cogeração ainda 
encontra entraves 

Ana Flávia Marinho

De acordo com levantamento 
feito pela Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica 

(CCEE) sobre o desempenho de usi-
nas movidas à biomassa no 1º se-
mestre de 2015, o crescimento foi de 
15% na comparação com 2014. Já a 
representatividade da fonte chegou 
a 7,7% da matriz energética brasileira 
no período. O montante médio pro-
duzido (1.860 MW) foi 239 MW supe-
rior ao registrado no mesmo período 
de 2014.

O Estado de São Paulo se man-
teve como principal produtor de 
energia a partir da fonte no Brasil, ge-
rando 841 MW médios no primeiro 
semestre de 2015. Em seguida estão 
o Mato Grosso do Sul com 272 MW 
médios, Goiás (208 MW médios) e 
Minas Gerais (182 MW médios).                      

Diante dos dados, o presidente 
da União dos Produtores de Bioener-
gia (Udop), Celso Junqueira Franco, 
ressalta que o valor de 7,7% refere-
-se a toda a energia que a usina gera, 
incluindo seu consumo próprio. Ou 
seja, esse valor não é totalmente 
disponibilizado para a rede, mas sim 
apenas 2%.

Celso comenta que a falta de 

estímulo para produção por parte 
do governo não pode ser explicada. 
“Há problemas como a falta de pla-
nejamento a longo prazo, em que o 
governo defina o uso de cada uma 
das fontes. Por ano há os leilões pro-
movidos pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME), mas quais critérios 
para estabelecer os valores teto de 
energia de cada fonte?”, contesta. Se-
gundo ele, o que deveria ocorrer se-
ria a opção por energias mais limpas 
ou mais econômicas, além de uma 
maior transparência nos critérios dos 
valores de energia. 

O gerente de bioeletricidade da 
União da Indústria de Cana-de-Açú-
car (Unica), Zilmar de Souza, avalia 
que a bioenergia hoje já é bastante 
representativa no Brasil. Entretanto, 
ele também acredita que é possível 
avançar ainda mais, dado o poten-
cial existente. “Em 2014, por exem-
plo, a gente poderia ter gerado algo 
em tordo de seis a sete vezes o que 
geramos. Isso não acontece porque 
temos que ter uma política dedica-
da não só para bioeletricidade como 
também etanol e açúcar. Há falta 
de uma política de longo prazo que 
informe qual o papel da bioeletri-
cidade.” De acordo com Zilmar, em 
2014 foram exportados para a rede 
19 terawatts-hora (twh), sendo que, 
com a mesma biomassa, era possível 
ter chegado a 129 twh. “Precisamos 
de regras claras e estímulo ao inves-
timento”, afirma.
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sistema, além de acarretar riscos operacionais. 
A GD tem dificuldades de atender índices de 
qualidade e confiabilidade para fornecimento 
de energia elétrica. Além disso, o fornecimen-
to da energia é sazonal e depende ciclos de 
produção e colheita.”

O presidente da Udop destaca que o setor 
sucroenergético, ao processar a cana, já tem 
disponível o bagaço como um combustível uti-
lizado nas cadeiras, além da palha que fica nos 
canaviais. “O combustível já existe, mas o setor 
precisa viabilizar os gargalos da conexão que 
deveria ser resolvido dentro da distribuição de 
energia. Com isso o setor poderia contribuir 
com o equivalente a 18% da energética consu-
mida. Hoje basicamente são 3%”, explica Celso.

Com relação às tecnologias envolvidas 
no processo de produção da energia, Celso 
afirma que não há entraves, já que os equipa-
mentos são totalmente nacionais. Ou seja, não 
há dificuldades na adequação das usinas. “Não 
temos outro problema além do governo. É ele 
que define as regras.”

Já Zilmar lista quatro pontos de destaque 
que emperram o desenvolvimento da bioe-
nergia no Brasil: ausência de leilões dedicados 
à biomassa; dificuldade de conexão até o pon-
to de distribuição, o que chega a representar 
30% do valor de investimento para o produ-
tor; dificuldade de financiamentos e o encare-
cimento das linhas de crédito e os tributos e 
encargos do País. 

10 maiores estados produtores de biomassa

Posição	 Estado	 MW médios
1º	 São Paulo	 840,93	
2º	 Mato Grosso do Sul	 271,56	
3º	 Goiás	 207,69	
4º	 Minas Gerais	 181,57	
5º	 Paraná	 85,76		
6º	 Bahia	 60,80		
7º	 Maranhão	 60,66		
8º	 Alagoas	 30,58		
9º	 Pernambuco	 28,79		
10º	 Mato Grosso	 22,14		

                     Fonte: CCEE

Por outro lado, o professor da Escola de En-
genharia Elétrica, Mecânica e de Computação 
da Universidade Federal de Goiás (UFG), Enes 
Gonçalves Marra, não compartilha da ideia de 
que o governo seja o principal responsável por 
induzir o uso da biomassa na matriz de energia 
elétrica do País. “A limitação no uso dessa forma 
de energia decorre de uma série de fatores. Um 
deles é a dispersão da matéria-prima – qualquer 
galho de árvore ou resíduo animal pode ser 
considerado biomassa, que é definida como 
matéria orgânica de origem vegetal ou animal 
passível de ser transformada em energia térmica 
ou elétrica. Outro é a pulverização da geração, 
distante dos grandes centros. Um terceiro é a 
associação dessa fonte ao desflorestamento e 
à desertificação – um fato que ocorreu no pas-
sado mas que está bem resolvido.” O professor 
destaca que, atualmente, a indústria sucroener-
gética é responsável por cerca de 90% da ener-
gia elétrica da biomassa, utilizando o bagaço de 
cana como combustível.

Dificuldades 
Conforme analisa o professor Enes, há de-

safios técnicos no modelo de conexão desse 
tipo de geração à rede de energia elétrica. “A 
geração de energia a partir da biomassa é fei-
ta por meio de geradores dispersos ao longo 
da rede, chamada de geração distribuída (GD). 
Esse tipo de geração aumenta o custo opera-
cional e requer a adaptação da proteção do 
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váveis. “De 2013 para cá houve melhora no 
preço da biomassa. A gente esperava que 
continuasse melhorando, mas o preço foi 
reduzido no último leilão”, lamenta Zilmar. 
Segundo ele, espera-se que haja uma me-
lhora de preço. “Em 2015 não temos mais 
nenhum outro leilão a apresentar e vende-
mos apenas três projetos. Tem que ousar 
mais”, conclui.

Para o futuro, Enes afirma que o de-

Mercado
Nesse contexto, por se tratar de um 

projeto de retorno lento, as usinas não se 
arriscam a comercializar a energia no mer-
cado livre. Para que seja viável, é preciso 
assinar contratos a longo prazo, que seria o 
modelo de leilões, mas que hoje apresen-
tam um teto muito baixo, o que inviabiliza 
a participação do setor sucroenergético. 
Celso comenta que “nos últimos 13 anos 
tivemos apenas a entrada de 3% na matriz, 
sendo que poderia ser 18%. Com não existe 
nenhuma sinalização clara do MME, não há 
como prever cenários futuros”.

Sobre os leilões, Zilmar destaca o A-5, a 
ser realizado em janeiro de 2016 e que vai 
contratar energia para 2021. “Nós estamos 
na fase de cadastrar projetos. O penúltimo 
leilão havia comercializado R$281 por kwh. 
Qual vai ser o preço agora? Precisamos de 
regras claras com leilões que tenham pre-
ços remuneradores”, diz. 

No final de 2008, a biomassa chegou a 
vender mais de 30 projetos. Desde então 
houve uma instabilidade nessa contrata-
ção, quando se chegou a venda zerada em 
leilões no ano de 2012 em leilões. Em 2013 
o governo tirou a biomassa da concorrên-
cia direta com eólica, mas colocou concor-
rência com carvão e gás, que não são reno-

Gerente de bioeletricidade da União da 
Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica), 
Zilmar de Souza

senvolvimento da produção de energia 
dependerá da sua capacidade de compe-
tição econômica. “Por exemplo, atualmente 
já existe tecnologia para produzir álcool a 
partir do bagaço de cana, embora seja cara. 
Então, no futuro, pode ser mais vantajoso 
produzir álcool a queimar o bagaço para 
produzir energia elétrica. O preço de remu-
neração da energia elétrica produzida será 
um fator determinante.” Entretanto, o pro-
fessor lembra que queimar bagaço de cana 
emite CO2 na atmosfera, embora seja uma 
forma renovável de energia. “A energia da 
biomassa deve se expandir também para 
o aproveitamento do biogás originado, por 
exemplo, de resíduos de suínos, aves e bo-
vinos, de aterros sanitários e estações de 
tratamento de esgoto, ou como subprodu-
to em processos da indústria de alimentos. 
Outras alternativas são as florestas planta-
das e resíduos da indústria madeireira.”

Enes ressalta que o objetivo de desen-
volver a bioeletricidade não é torná-la o 
principal produto das usinas ou da matriz 
brasileira. “Toda forma de energia é bem-
-vinda e necessária. O importante é haver 
uma matriz energética diversificada e confi-
ável, com a participação de diversas fontes 
de energia. Devemos nos perguntar como 
podemos viver com menos energia, afinal, 
qualquer que seja a forma, a fonte é uma só: 
o planeta Terra, a natureza.”

 

Niels Andreas/UNICA
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Empresas e Mercado

Armo do Brasil desenvolve tecnologia para proteção e recuperação 
de exaustor de caldeiras para o setor sucroenergético

Perspectivas 
para 2016

Com base na tecnologia de 
Soldagem a Frio, a Armo do 
Brasil desenvolveu para o setor 
sucroenergético um polímero epóxi 
de última geração especial para 
proteção e recuperação do setor de 
caldeiras, sobretudo dos rotores de 
exaustores, cones e eixos que operam 
em condições severas de arraste de 
água, abrasão, erosão e corrosão.

Segundo Hércules Tchechel, 
presidente da Armo, uma pesquisa de 
campo mostrou que muitos prejuízos, 
inclusive na cogeração de energia, 
são causados por paradas não-
programadas para lavar e rebalancear 
conjuntos rotativos de rotores, cones 
e eixos. Para suprir essa demanda, a 
Armo uniu seu conhecimento técnico 
e experiência na combinação de 
diferentes polímeros para desenvolver 
uma inovação antiaderente, que 
protege os exaustores de caldeira, 

A Azimute Solar Brasil tem muito 
para comemorar neste ano de 2015 
já que está sendo considerado 
um dos anos mais difíceis para  
economia desde a 1931 após a 
queda da bolsa de Nova Iorque.

Houve uma leve queda no 
mercado de energia solar térmica 
devido a queda nas linhas de 
crédito bem como baixa produção 
na construção civil além do Minha 
Casa Minha Vida que tiveram 
alguns cortes também.

Mas a grande surpresa foi a 
expansão significativa do mercado 
de energia solar fotovoltaica no 
país, por meio das unidades em 
Santa Catarina e na Bahia. São dois 
extremos climáticos verificando 
a forte demanda pelo uso desta 
tecnologia.

“A utilização da energia solar 
descentralizada é indiscutivelmente 
a melhor saída para a crise 
energética, comenta Virgilio 
Busnello Junior , CEO da Azimute 
Solar Brasil.

evitando o acumulo de massa, 
portanto, diminuindo e/ou mantendo 
estáveis os níveis de vibração do 
conjunto rotativo.

Desenvolvida inicialmente para 

atender uma demanda de um dos 
maiores grupos de usinas do Brasil, a 
tecnologia já está entre os principais 
serviços da Armo e encontra-se 
disponível para o mercado brasileiro. 

Todo o serviço de recuperação de 
rotores, cones e eixos de caldeiras é 
realizado na sede da Armo do Brasil 
em Ribeirão Preto-SP, onde fica um 
dos maiores centros de proteção e 
recuperação de equipamentos da 
região em uma área de 1.600m2. 
Segundo o presidente da empresa 
responsável pelo desenvolvimento e 
implantação da tecnologia, conforme 
os resultados obtidos nesta safra de 
2015, o próximo passo será aplicar a 
solução no revestimento da caixa de 
proteção dos exaustores de caldeiras. 
Neste caso, segundo Tchechel, o 
trabalho será realizado no local. “Para 
2016, esperamos levar essa tecnologia 
para outros segmentos”, finalizou.

Através da tecnologia híbrida, ou 
seja, solar térmico e solar fotovoltaico 
a Azimute Solar Brasil se destaca como 
pioneira da energia solar.

A perspectiva da Azimute Solar 

Brasil para 2016 é de um crescimento 
de 200 % nas vendas já que em 
momentos difíceis da economia uma 
boa saída para reduzir custos é investir 
na energia solar.
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RESPEITO É UMA VIA 
DE MÃO DUPLA.

As ciclofaixas são liberadas para os 

ciclistas somente aos domingos 

entre 7 da manhã e 4 da tarde. 

Durante este período, elas são 

proibidas para motoristas, pedestres 

e motociclistas. Nestes casos, 

trafegar, parar ou estacionar sobre 

elas é infração de trânsito que gera 

multa e outras dores de cabeça. Mas 

muito pior do que isso é ser o 

causador de um acidente. Então, 

não custa nada repetir: sabendo 

compartilhar as ruas com segurança, 

a cidade anda melhor.

MENOS ACIDENTES, MENOS POLUIÇÃO, MAIS QUALIDADE DE VIDA.



Primeira colhedora de cana da Valtra, BE1035, 
chega com evoluções eletrônicas e melhor 
sistema de telemetria do segmento agrícola

A Valtra está sempre à frente do mercado 
no desenvolvimento de soluções específicas 
para o segmento canavieiro. E agora, com o 
lançamento da BE1035 – primeira colhedora 
de cana da marca – promove uma verdadeira 
revolução na colheita, pois consegue entregar 
tudo o que o produtor realmente busca: alta 
produtividade e economia.

“Por ser uma marca que atua há muitos 
anos no setor sucroalcooleiro, a Valtra conhece 
todas as particularidades do segmento, e 
agora, passa a oferecer em seu portfólio uma 
máquina perfeita para colher em canaviais de 
alta produtividade. E, o melhor: a colhedora de 
cana é de alta performance, mas é econômica, 
pois foi desenvolvida com um motor ajustado 
para ter baixo consumo de combustível, 
baixa emissão de poluentes e, ainda, maior 
vida útil. Além de um pacote de soluções que 
combina uma cabine confortável, pensada de 
forma ergonômica para o operador e com um 
sistema eletrônico desenvolvido realmente 
para facilitar o trabalho no campo”, destaca 
Marco Antônio Gobesso, gerente de marketing 
de equipamentos de cana-de-açúcar AGCO. 
Gobesso exalta ainda que as soluções de 
eletrônica desenvolvidas para essa máquina 
vão mudar, por completo, os processos da 
colheita, tornando-os mais eficazes. Isto porque 
a AGCO desenvolveu para esta colhedora um 
novo sistema de telemetria que até o momento 
não havia sido aplicado no segmento agrícola. 
A novidade, implementada pela primeira vez 
em um equipamento do grupo, vai permitir o 
monitoramento da máquina em tempo real, 
quer seja da fábrica, da concessionária Valtra 
ou até mesmo do cliente. 

“Por meio do sinal de celular, a máquina 
emite em tempo real suas condições de 
funcionamento, o que permite que ela seja 
monitorada constantemente. Então, da fábrica 

é possível saber se ela teve ou terá alguma 
necessidade de ajuste. Eu consigo identificar 
até se o operador está fazendo alguma coisa 
errada como, por exemplo, colher com a 
velocidade acima da recomendada. Assim, é 
possível orientar os clientes a melhor forma de 
aprimorar o rendimento da colhedora”, explica 
o gerente. 

Para comemorar o lançamento deste 
novo produto em seu portfólio, a Valtra está 
oferecendo gratuitamente este serviço de 
monitoramento a todos os clientes que fecharem 
negócio até o fim desta safra. “Isso será feito até 
o fim da safra 2015, sem custo nenhum para o 
cliente. Nós vamos mostrar que nossa colhedora 
é única, e ao adquirir a máquina, eles poderão 
contar com todo o apoio da fábrica e de nossos 
concessionários”, ressalta. 

Outra inovação da colhedora da Valtra 
é a chave cartão da BE1035 que pode ser 
codificada para diferentes níveis de acesso. 
O que quer dizer que a colhedora quando 
acionada com uma chave-cartão (similar a um 
cartão de crédito), vai trabalhar de acordo com 
o que foi configurada. E essa programação 
pode variar segundo o nível de especialidade 
do profissional.  Para completar essa nova 
fase, a Valtra ainda investirá numa estratégia 
diferenciada junto aos concessionários a fim 
de garantir o suporte adequado aos clientes 
das colhedoras BE1035. “Seremos, fábrica e 
rede, uma estrutura capaz de oferecer além de 
produtos, peças e serviços, uma assessoria na 
gestão das atividades da máquina em busca 
da melhor condição de custo-benefício. O 
lançamento da colhedora BE1035 é um divisor 
na história da Valtra no setor canavieiro. E, 
agora, com essa nossa nova estratégia de 
suporte, a marca terá total condição de atender 
às necessidades do setor com mais eficiência”, 
conclui o gerente. Assessoria de imprensa.

Com a elevação do 
preço da conta de luz 
em média 50% pelo 
país, muitas pessoas 
estão buscando 
investir na instalação 
de placas de energia 
solar para reduzir a 
dependência da oferta 
pelas distribuidoras de 
energia.

O que pouca gente 
sabe é que não são 
todos os modelos 
de lâmpadas que 
funcionam com 
este tipo de fonte 
renovável de energia. 
A geração à base de 
energia solar exige 
uma lâmpada que 
funcione ligada a 
uma bateria de 12V, 
que é carregada a 
partir de um sistema 
fotovoltaico, ou 
seja,  que acumula 
energia do sol.   Neste 
caso, o modelo 
LED adequado é o 
ULTRALED A60 ECO 
da Lâmpadas Golden, 
produto que tem 
como diferencial a 
alimentação em 12V 
realizada em corrente 
contínua e alternada.

Possui as mesmas 
vantagens da A60 
que usa tensão de 
alimentação de 127V 
ou 220V, como vida 
útil de 25 mil horas, 
durabilidade de 11 
anos, baixa geração 
de calor e não altera 
a cor dos objeto, com 
economia de até 
80% no consumo de 
energia. (Assessoria 
de imprensa).

Qual a 
lâmpada 
correta 
para 
energia 
solar
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Forte ação preventiva e residual.

Nativo - Protege muito, contra mais doenças.

Nativo é o fator de proteção essencial para todo produtor Canavieiro 
que busca produtividade. Sua eficácia abrange proteção prolongada 
nas folhas e no sulco de plantio, em diferentes variedades de Cana,  
o que auxilia no resultado da produção.

Nativo é o fungicida ideal para Cana.

•  Ampla proteção para as folhas e toletes de plantio  
promovendo vigor para as plantas de Cana;

• Ideal para gramíneas devido ao seu efeito translaminar;

•  Resistente a lavagem por chuvas prolongando o período  
de proteção;

•  Potencializa o efeito de outros tratamentos para o sulco  
de plantio.

Seu braço forte  
contra as doenças  
da Cana.

www.bayercropscience.com.br
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